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Introdução

No âmbito da disciplina de Contabilidade Geral, foi-nos proposta a elaboração de um trabalho de grupo cujo tema é sobre as Normas Contabilísticas de Relato Financeiro. A NCRF N.º 3 que diz respeito à adopção pela primeira vez às normas contabilísticas e de relato financeiro e NCRF – PE ou seja das pequenas entidades são as normas abordados no nosso trabalho.
A NCRF 3 faz apelo à aplicação de todo o conjunto normativo integrante do SNC. Não podendo a NCRF 3 ser vista de forma desligada de todo o novo referencial contabilístico, devem estar sempre presentes as disposições das restantes 27 NCRF, bem assim como, e desde logo, do conteúdo dos restantes diplomas que integram o SNC (v.g Estrutura Conceptual., Código de Contas, Modelos de Demonstrações Financeiras).
O conhecimento do novo referencial, e das suas diferenças de tratamento contabilístico, em confronto com o referencial do actual POC mais as Directrizes Contabilísticas, é particularmente importante para uma adequada aplicação das disposições da transição.
No contexto desta norma será abordado o objectivo, o âmbito, as excepções da mesma mais precisamente a isenção e proibições, o reconhecimento, o desreconhecimento, reclassificação e a mensuração.
A NCRF – PE é uma norma que tendencialmente terá uma grande estabilidade, e tem o mérito de ser um bom resumo das NCRF do regime geral do SNC.
Assim em termos práticos os Técnicos Oficiais de Contas passaram a poder ter dois grandes grupos de clientes: por um lado os clientes (ou empregadores) com contas sujeitas a certificação legal a quem obrigatoriamente aplicam o regime geral do SNC e por outro os restantes clientes (ou empregadores) que podem optar pelo regime da NCRF-PE.
No contexto desta norma será abordado o objectivo, o âmbito, considerações gerais sobre o reconhecimento, estrutura e conteúdo das demonstrações financeiras, estimativas contabilísticas e erros.
Deste modo, vamos aprofundar os temas referidos acima.
1. NCRF 3 – Adopção pela primeira vez das Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro (NCRF)
1.1. Objectivo e Âmbito
A NCRF 3 é uma norma de transição para o novo referencial contabilístico português, o Sistema de Normalização Contabilística (SNC).

Destina-se fundamentalmente a garantir que as primeiras demonstrações financeiras de uma entidade elaboradas de acordo com o SNC contenham informação: que seja transparente para os utentes e comparável em todos os períodos apresentados; proporcione um ponto de partida adequado para a contabilização segundo as NCRF e possa ser gerada a um custo que não exceda o benefício para os utentes.

Tem por base a IFRS 1 - Adopção pela primeira vez das Normas Internacionais e de Relato Financeiro, adoptada pelo texto original do Regulamento (CE) n.º 1126/2008 da Comissão, de 3 de Novembro e deve ser aplicada nas primeiras demonstrações financeiras anuais de acordo com as NCRF, explicitando-se que é a primeira vez que a entidade está a usar essas normas. No entanto deverá haver uma declaração explícita nessas demonstrações de que as mesmas estão em conformidade com as NCRF.

A entidade que adopte pela primeira vez as NCRF terá que atentar nos seguintes aspectos: a elaboração de um balanço de abertura de acordo com as NCRF; a escolha das isenções pretendidas e a não aplicação retrospectiva de alguns aspectos das NCRF.
1.2. Balanço de Abertura
Um conceito de grande importância no contexto desta norma é o de balanço de abertura de acordo com as NCRF - este balanço é o ponto de partida de contabilização de acordo com as NCRF e que servirá de comparativo nas primeiras demonstrações financeiras de acordo com as NCRF.

Devem ser adoptadas as mesmas políticas contabilísticas no balanço de abertura e nas primeiras demonstrações financeiras.

No seu balanço de abertura, uma entidade deve: reconhecer todos os activos e passivos cujo reconhecimento seja exigido pelas NCRF; não reconhecer itens como activos ou passivos se as NCRF não permitirem esse reconhecimento; reclassificar itens de balanço que eram de um determinado tipo no Plano Oficial de Contabilidade (POC) e são de outro no SNC e aplicar as NCRF na mensuração de todos os activos e passivos reconhecidos.

Note-se que os activos e passivos que já eram reconhecidos à luz do POC e que continuarão a ser à luz do SNC, poderão manter exactamente as mesmas quantias ou vê-las alteradas em função das normas aplicáveis, gerando ajustamentos de mudança que devem ser levados à conta de Resultados Transitados ou a outro item do capital próprio, caso seja mais apropriado.
A NCRF 3 estabelece duas categorias de excepções ao princípio de que o balanço de abertura esteja de acordo com as NCRF (numa perspectiva de análise do tipo custo-benefício), assinaladamente isenções de alguns requisitos de algumas normas e proibições à aplicação retrospectiva de alguns aspectos previstos nas NCRF.
1.3. Isenções
Em função das situações concretas que venham a ocorrer nas operações de transição das entidades, estas podem optar pelo uso de uma ou mais das isenções: concentração de actividades empresariais, justo valor ou revalorização como custo, benefícios dos empregados, diferenças de transposição, instrumentos financeiros, designação de instrumentos financeiros previamente reconhecidos e Locações.

1.4. Proibições de aplicação retrospectiva
A NCRF 3 proíbe a aplicação retrospectiva das seguintes matérias: desreconhecimento de activos e passivos financeiros, contabilidade de cobertura, estimativas e activos classificados como detidos para venda e unidades operacionais descontinuadas. 
1.5. Reclassificações e reconhecimento e desreconhecimento de activos e passivos
É de esperar, com a existência de um novo código de contas, que ocorram alterações em algumas rubricas contabilísticas, podendo ser alterada ou não a sua mensuração. Salientam-se os seguintes exemplos: activos detidos para venda e activos e passivos afectos a unidades operacionais descontinuadas; propriedades de investimento; activos biológicos afectos a actividades agrícolas; activos e passivos financeiros e instrumentos de capital próprio.
Os novos activos e passivos entrarão no balanço de acordo com as NCRF que lhe sejam aplicáveis por contrapartida de Resultados Transitados ou outra conta de capital próprio que se revele mais adequada.

Podem vir a ser reconhecidos activos e passivos que até aqui não o eram, tais como activos intangíveis adquiridos, activos biológicos, provisões para garantias a clientes e instrumentos financeiros, nomeadamente derivados.

O desreconhecimento também é efectuado por contrapartida de Resultados Transitados, pelo valor que assumiam até esse momento os activos ou passivos em causa. 
Poderão ser alvo de desreconhecimento activos tangíveis sem utilidade e activos intangíveis, designadamente gastos de instalação e expansão e gastos de investigação.

Dadas as alterações de critérios valorimétricos suscitadas pela adopção do SNC, poderão ser mensurados de modo desigual itens relacionados com: o trespasse; activos e passivos financeiros a custo ou a justo valor e respectivas imparidades; activos intangíveis; propriedades de investimento; activos biológicos; contratos de construção; provisões a longo prazo; contas a receber e/ou a pagar com prazos significativos de cobrança.
1.6. Algumas notas sobre reconhecimento, mensuração e reconciliações
Se as políticas contabilísticas de acordo com os princípios contabilísticos geralmente aceites (PCGA) anteriores
 não forem iguais aos das NCRF, a entidade deverá fazer ajustamentos que deverão ser levados a Resultados Transitados ou a outro item do capital próprio, se adequado.

As primeiras demonstrações financeiras de acordo com as NCRF de uma entidade devem incluir pelo menos um ano de informação comparativa segundo as NCRF (em 2009, além do balanço de abertura, ter-se-á também de preparar as outras demonstrações financeiras de acordo com o SNC).

Uma entidade deve explicar de que forma a transição dos PCGA anteriores para as NCRF afectou a sua posição financeira, o seu desempenho e os seus fluxos de caixa relatados.

De igual modo, deve ser efectuada a reconciliação do capital próprio relatado de acordo com os PCGA anteriores com o capital próprio segundo as NCRF e do lucro ou perda relatado segundo os PCGA anteriores (relativo ao último período) com o lucro ou a perda segundo as NCRF (relativo ao mesmo período).

Caso se tenham reconhecido ou revertido perdas por imparidade no balanço de abertura, a entidade deve apresentar as divulgações exigidas pela NCRF 12 - Imparidade de Activos.

Refira-se ainda que a NCRF 4 - Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros não se aplica às primeiras demonstrações financeiras de acordo com as NCRF.

No tocante às pequenas entidades, o seu processo de adopção e transição para o SNC será mais simplificado, uma vez que a NCRF 3 apenas será aplicada prospectivamente e as demonstrações financeiras não necessitarão de incluir pelo menos um ano de informação comparativa (como acontece com as empresas que aplicam as NCRF).
2. Caso Prático – NCRF 3 
Enunciado
A empresa “Transição para as NCRF, S.A.” encerrou as suas contas em 31 de Dezembro de N, tendo sido aprovadas pelo Conselho de Administração em 31 de Janeiro de N+1. A Assembleia Geral Anual de aprovação das contas teve lugar em 29 de Março de N+1. De notar que, a empresa utiliza o método do efeito fiscal (impostos diferidos), tendo utilizado para o efeito a taxa de IRC de 26,5% (inclui derrama de 1,5%).

Desta empresa conhecem-se ainda as seguintes situações, as quais se consideram todas materialmente relevantes:
1. O valor constante da rubrica “Mercadorias” do balanço em 31.12.N supra, respeita aos bens apresentados no quadro seguinte. De acordo com o preconizado na NCRF 18 - Inventários, efectue os ajustamentos que considerar necessários.
	Artigo
	Qt.
	Preço de compra unitário
	Impostos totais
	Custos de armazenamento total
	Custos de transporte totais
	Valor realizável líquido

	A
	100
	130 €
	2.730 €
	100 €
	100 €
	10.800 €

	B
	950
	200 €
	39.900 €
	950 €
	475 €
	195.540 €

	C
	100
	150 €
	3.150 €
	100 €
	100 €
	32.560 €

	D
	150
	160 €
	5.040 €
	150 €
	75 €
	49.950 €

	E
	200
	120 €
	5.040 €
	200 €
	400 €
	20.000 €


Sabe-se ainda que os custos de armazenamento não são necessários no processo prévio de produção a uma nova fase de produção e que o valor dos impostos é recuperável pela empresa.
2. Em “Imobilizado incorpóreo” estão incluídos os seguintes dispêndios, ocorridos no ano de N-1, os quais têm vindo a ser depreciados em linha recta num prazo estimado de 6 anos:
	Despesas com pesquisa
	10.500 €

	Despesas com a constituição da sociedade
	3.500 €

	Formação
	1.000 €


3.  O valor inscrito (100.000 €) no balanço na rubrica “Provisões” em 31/12/N refere-se a um processo do foro fiscal movido pela Administração Tributária decorrente de acontecimentos que ocorreram em finais de N. O processo judicial será concluído no segundo semestre de N+1, tendo o departamento jurídico da empresa informado que, à data de 31 de Janeiro de N+1, é mais provável do que menos provável, a entidade ser condenada ao pagamento de 50% daquele montante a título de indemnização.
4. O resultado líquido do exercício de N inclui 30.000€ de dispêndios com rendas (capital e juros) de um contrato de locação celebrado em início de Janeiro de N e que a empresa considerou como sendo de natureza operacional, quando, na verdade, deveria ter sido considerado de natureza financeira, ao abrigo da NCRF 9 – Locações. Trata-se, pois, de um contrato de locação financeira de uma máquina industrial de valor de aquisição de 100.000€, cuja vida útil esperada é de 10 anos.
5. O valor residual da máquina é de 5% sobre o valor de aquisição. Durante o ano N, o valor das amortizações de capital efectuadas ascendeu a 22.500€ e os juros a 7.500€. O IVA das rendas foi correctamente deduzido e contabilizado.
6. A empresa recebeu em Março de N-1 um subsídio ao investimento (subsídio relacionado com activos), não reembolsável, no valor de 30.000€, para aquisição de uma máquina industrial no valor de 50.000€, cuja vida útil esperada é de 5 anos.
Pedido
Efectuar os lançamentos contabilísticos de ajustamento necessários ao Balanço Final do exercício findo em 31.12.N, tendo como objectivo a transição para o referencial NCRF do SNC, aplicando o disposto na NCRF 3 – Adopção pela primeira vez das NCRF. Justifique.
Resolução
1. Norma aplicável: NCRF 18 - inventários
	Art.
	Qt.
	PCU
	IT
	CAT
	CTT
	CT
	VRL
	< entre

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)
	(6) = (1)x(2)+(5)
	(7)
	(6) e (7)

	A
	100
	130 €
	2.730 €
	100 €
	100 €
	13.100 €
	10.800 €
	10.800 €

	B
	950
	200 €
	39.900 €
	950 €
	475 €
	190.475 €
	195.540 €
	190.475 €

	C
	100
	150 €
	3.150 €
	100 €
	100 €
	15.100 €
	32.560 €
	15.100 €

	D
	150
	160 €
	5.040 €
	150 €
	75 €
	24.075 €
	49.950 €
	24.075 €

	E
	200
	120 €
	5.040 €
	200 €
	400 €
	24.400 €
	20.000 €
	20.000 €

	
	
	
	
	
	
	267.150 €
	
	260.450 €

	
	
	
	
	
	
	
	Balanço
	310.450 €

	
	
	
	
	
	
	
	Diferença
	50.000 €


Comentário:

De acordo com o enunciado, os IT são recuperáveis (dedutíveis) pela empresa pelo que não são de acrescer ao custo de aquisição.

Da mesma forma, uma vez que os CAT não são necessários ao processo produtivo, são um gasto do período e não um custo adicional de compra.
Conclusão:

O ajustamento contabilístico a efectuar ao valor das Mercadorias inscrito no Balanço (310.450€), é de 50.000€.

O mesmo será dizer, que as existências do Balanço estão sobreavaliadas em 50.000€.
	Lançamentos Contabilísticos
	Conta Débito
	Conta Crédito
	Valor
	A/R

	Reconhecimento da perda por imparidade em inventários
	56
	329
	50.000
	A


2. Norma aplicável: NCRF 6 - Activos intangíveis

Comentário:

Dado que as despesas já foram depreciadas em N-1 e N, ter-se-á que anular o valor bruto e as depreciações acumuladas respectivas
	Lançamentos Contabilísticos
	Conta Débito
	Conta Crédito
	Valor
	A/R

	Reconhecimento em resultados transitados das despesas capitalizadas
	56
	44
	15.000
	A

	Anulações das depreciações que não deveriam ter sido reconhecidos
	448
	56
	5.000
	A


3. Norma aplicável: NCRF 21 - Provisões, passivos contingentes e activos contingentes; NCRF 25 - Impostos sobre o rendimento
Comentário:

Atendendo a que a empresa utiliza o Método dos Impostos Diferidos, contabilizou Activos por Impostos Diferidos (AID).

Assim, estes terão que ser revertidos com a anulação da provisão, em igual proporção, ou seja, em 50%.
	Lançamentos Contabilísticos
	Conta Débito
	Conta Crédito
	Valor
	A/R

	Desreconhecimento da provisão em resultados transitados
	291
	56
	50.000
	A

	Desreconhecimento dos AID referentes à provisão desreconhecida
	56
	2741
	6.625
	A


4. Norma aplicável: NCRF 9 - Locações

Comentário:

O contrato de locação financeira tem a natureza financeira e não operacional, pelo que deveria ser contabilizado como tal.
	
	Locação

	
	Operacional
	Financeira

	Valor da Aquisição (VA)
	-
	100.000

	Depreciações Acumuladas (DA)
	-
	9.500

	Rendas (capital e juros): FSE e Custos financeiros
	30.000
	-

	Rendas (Capital): conta 261
	-
	22.500

	Rendas (Juros): conta 681
	-
	7.500


Cálculos auxiliares:

Vida útil=10 anos; VR=5% s/VA=5000=> DA= (100.000-5.000) /10=9.500 
	Lançamentos Contabilísticos
	Conta Débito
	Conta Crédito
	Valor
	A/R

	Anulação do excesso de gastos reconhecidos em N
	271
	56
	22.500
	A

	Reconhecimento do valor de aquisição
	43
	271
	100.000
	A

	Reconhecimento das depreciações acumuladas respectivas
	56
	438
	9.500
	A


5. Norma aplicável: NCRF 22 - Contabilização dos subsídios do governo e divulgação de apoios do governo
	
	N-1
	N

	Valor da Aquisição (VA)
	50.000
	-

	Depreciações Acumuladas (DA)
	10.000
	10.000

	Reconhecimento do subsídio
	30.000
	-

	Imputação a proveito/rendimento
	6.000
	6.000

	Rendas (Juros): conta 681
	-
	


Cálculos auxiliares:

Vida útil=10 anos; VR=5% s/VA=5000=> DA= (100.000-5.000) /10=9.500 
	Lançamentos Contabilísticos
	Conta Débito
	Conta Crédito
	Valor
	A/R

	Reconhecimento em CP do subsídio recebido que falta imputar a rendimento
	282
	593
	18.000
	A


Comentário:

Os subsídios relacionados com activos fixos tangíveis e intangíveis são reconhecidos no capital próprio.

Sendo relacionado com um activo depreciável o subsídio deve ser imputado como rendimento durante a vida do activo subjacente
3. NCRF - PE -Norma Contabilística e de Relato Financeiro das Pequenas Entidades
3.1. Objectivo e âmbito da NCRF-PE
A NCRF-PE foi publicada pelo aviso n.º 15654/2009 de 7 de Setembro de 2009, e refere, como seu objectivo o estabelecer os aspectos de reconhecimento, mensuração e divulgação extraídos das correspondentes NCRF, tidos como mínimos aplicáveis às pequenas entidades.
Desde logo importa referir a definição de Pequena Entidade, prevista no art. 9.º do Decreto-lei 158/2009 de 13 de Julho, incluindo todas as entidades que não ultrapassem 2 dos seguintes 3 limites:
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No entanto, com a publicação da lei 20/2010, de 23 de Agosto, estes limites foram alargados para os constantes do art. 262.º do CSC, a saber:
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Não estão incluídas nas Pequenas Entidades, independentemente dos valores apresentados dos itens descritos, as entidades que por razões legais ou estatutárias tenham as suas demonstrações financeiras sujeitas a certificação legal das contas.
O âmbito da presente norma aplica-se a todas as pequenas entidades que não optem pela aplicação das NCRF’s de forma global, o que considerando o tecido empresarial Português aplica-se à maioria das entidades.

Tendo em conta que a NCRF-PE, apresenta os aspectos mínimos de reconhecimento, mensuração e divulgação das demonstrações financeiras, estipula-se que, sempre que a norma não responda a aspectos particulares ou exista uma lacuna que seja de tal forma relevante que o seu não preenchimento coloque em causa o objectivo de ser prestada informação que, de forma verdadeira e apropriada, traduza a posição financeira numa certa data e o desempenho para o período abrangido, a entidade deverá recorrer à superação dessa lacuna.
Com a publicação do sistema de Normalização Contabilística SNC, foi criada uma norma específica para pequenas entidades que tem como principal característica uma necessidade de relato mais reduzido.

A NRCF-PE foi criada de acordo com os 4 pilares do normativo geral (Reconhecimento, Mensuração e Divulgação) que consiste basicamente na compilação principais capítulos das normas mais relevantes para as necessidades de relato dessas entidades. São deixadas de fora várias normas, por exemplo: Imparidade de activos, Activos não correntes detidos para venda, Propriedades de Investimento, Acontecimentos após a data do balanço… Caso pretendam, estas normas podem aplicar as NRCF em detrimento da NRCF-PE, ou simplesmente beneficiar do direito supletivo de resolver as suas lacunas.
Em contabilidade, a norma (NCFR-PE) segue de forma muito próxima as NCRF nas matérias de reconhecimento; apresenta como regime regra de mensuração o modelo do custo e reduz substancialmente as exigências de divulgação, permitindo a utilização de modelos de demonstrações financeiras reduzidos e dispensando a elaboração da demonstração dos fluxos de caixa, bem como dispensa a construção da demonstração das alterações no capital próprio.

A NRCF-PE tem inspiração nas NRCF conforme o esquema seguinte:
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3.2. Aplicação da NCRF-PE
As Entidades que exerçam em nome individual actividade de natureza comercial, industrial ou agrícola que não tenham tido um volume de negócios superior a 150 000 euros na média dos últimos três anos, estão dispensadas do SNC.
3.3. Considerações gerais sobre reconhecimento
Entende-se por reconhecimento o processo de incorporar no balanço e na demonstração dos resultados um item que satisfaça a definição de um elemento e satisfaça os critérios de reconhecimento estabelecidos na Estrutura Conceptual.

O reconhecimento envolve a descrição do item por palavras e por uma quantia monetária e a inclusão dessa quantia nos totais do balanço ou da demonstração dos resultados. A norma considera ainda que o não reconhecimento de um item que o devesse ser face à definição, não é rectificado pela divulgação das políticas contabilísticas usadas nem por notas ou material explicativo.

Em termos de reconhecimento, podemos referir que um activo é reconhecido no balanço quando for provável que os benefícios económicos futuros fluam para a empresa e o activo tenha um custo ou um valor que possa ser mensurado com fiabilidade.

No que respeita aos passivos, a norma descreve o seu reconhecimento no balanço quando for provável que um fluxo de recursos incorporando benefícios económicos resulte da liquidação de uma obrigação presente e que a quantia pela qual a liquidação tenha lugar possa ser mensurada com fiabilidade.

Já os rendimentos são reconhecidos na demonstração dos resultados quando tenha surgido um aumento de benefícios económicos futuros relacionados com um aumento num activo ou com uma diminuição de um passivo e que possa ser quantificado com fiabilidade.

Por fim, os gastos são reconhecidos na demonstração dos resultados quando tenha surgido uma diminuição dos benefícios económicos futuros relacionados com uma diminuição num activo ou com um aumento de um passivo e que possam ser mensurados em fiabilidade.

Um gasto é imediatamente reconhecido na demonstração dos resultados quando o dispêndio não produza benefícios económicos futuros ou quando, os benefícios económicos futuros não se qualifiquem, ou cessem de qualificar-se, para reconhecimento no balanço como um activo.

3.4. Estrutura e conteúdo das demonstrações financeiras
No quadro da NCRF-PE, cada componente das demonstrações financeiras deve ser identificado claramente e a informação seguinte mostrada de forma proeminente e repetida quando for necessário para a devida compreensão da informação apresentada:
- O nome da entidade que relata ou outros meios de identificação, e qualquer alteração nessa informação desde a data do balanço anterior;

- A data do balanço ou o período abrangido pelas demonstrações financeiras, conforme o que for apropriado para esse componente das demonstrações financeiras;

- A moeda de apresentação; 
- O nível de arredondamento usado na apresentação de quantias nas demonstrações financeiras.

Um activo deve ser classificado como corrente quando satisfizer qualquer dos seguintes critérios:

- Espera-se que seja realizado, ou pretende -se que seja vendido ou consumido, no decurso normal do ciclo operacional da entidade;

- Esteja detido essencialmente para a finalidade de ser negociado;

- Espera -se que seja realizado num período até doze meses após a data do balanço; ou

- É caixa ou equivalente de caixa, a menos que lhe seja limitada a troca ou uso para liquidar um passivo durante pelo menos doze meses após a data do balanço.

Todos os outros activos devem ser classificados como não correntes. A NCRF-PE usa o termo não corrente para incluir activos tangíveis, intangíveis e financeiros cuja natureza seja de longo prazo.

Um passivo deve ser classificado como corrente quando satisfizer qualquer um dos seguintes critérios:

- Se espere que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade;

- Esteja detido essencialmente para a finalidade de ser negociado;

- Deva ser liquidado num período até doze meses após a data do balanço ou entidade não tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos doze meses após a data do balanço.

Todos os outros passivos devem ser classificados como não correntes.

3.5. Alterações nas estimativas contabilísticas e erros
As alterações nas estimativas contabilísticas e erros foram também merecedoras de referência na NCRF-PE. Quanto a estas foi estabelecido o princípio geral da aplicação prospectiva incluindo qualquer diferencial nos resultados do período de alteração, se a alteração afectar apenas esse período; ou período de alteração e futuros períodos, se a alteração afectar ambas as situações.

No caso dos erros, a norma refere especificamente que a correcção de um erro material de um período anterior é excluída dos resultados do período em que o erro é detectado, sendo efectuada directamente em resultados transitados.
Tendo em conta que a NCRF-PE, não exige a aplicação retrospectiva das alterações de políticas contabilísticas e erros materiais, como acontece da aplicação integral das NCRF’s, a divulgação destas alterações, nomeadamente as quantias e o impacto nas demonstrações financeiras assume uma importância acrescida, devendo ser expresso a informação até ao ponto em que seja praticável.

Por fim, a norma exige que, sempre que se proceda a uma aplicação voluntária de uma nova política contabilística se divulgue as razões pelas quais essa política proporciona uma informação fiável mais relevante.
3.6. Divulgações
No que respeita a políticas contabilísticas, a NCRF-PE estabelece os critérios para a selecção e aplicação de políticas contabilísticas, referindo, designadamente, que a política ou políticas contabilísticas a aplicar a determinado item será a que decorrer do capítulo que especificamente tratar da subjacente transacção, acontecimento ou condição. Esta afirmação de princípio é especialmente importante, pois vem permitir distinguir as situações em que se verifica uma lacuna quanto ao tratamento contabilístico daquelas situações em que foram tomadas opções por parte do legislador. No caso de ausência de disposição, e após utilizadas as disposições supletivas, referidas em capítulo anterior, deve o órgão de gestão fazer juízos de valor no desenvolvimento e aplicação de uma política contabilística que resulte em informação que seja:

a) Relevante para a tomada de decisões económicas por parte dos utentes;

b) Fiável, de tal modo que as demonstrações financeiras:

i) Representem com fidedignidade a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da entidade;

ii) Reflictam a substância económica de transacções, outros acontecimentos e condições e não meramente a forma legal;

iii) Sejam neutras, isto é, que estejam isentas de preconceitos;
iv) Sejam prudentes; e

v) Sejam completas em todos os aspectos materiais.
3.7. Modelo do balanço reduzido
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Conclusão
No que respeita à NCRF 3 esta é a primeira norma a ser utilizada e apenas no momento da transição, pelo que após a adopção do SNC não será mais necessária. Todavia, é de extrema importância para uma correcta passagem do POC para o SNC, devendo existir uma fronteira evidente entre alterações das políticas contabilísticas normais durante a aplicação de um referencial contabilístico e alterações e impactos derivados da adopção pela primeira vez de um novo sistema contabilístico.

A NCRF-PE é uma «NCRF resumo» que poderá ser um bom início de estudo das NCRF para os que estejam menos familiarizados com estas novas realidades, mas não constitui, em si mesma, um referencial contabilístico autónomo, pois o tratamento contabilístico de activos, passivos, rendimentos e gastos abrangidos obedecem, no essencial, aos mesmos princípios das NCRF e de todo o SNC.

Webgrafia
· http://www.cnc.min-financas.pt/SNC_final/Aviso_15655_2009_07Set.pdf
· http://www.ctoc.pt/fotos/editor2/SNC-Adop%C3%A7%C3%A3o1VezNCRF-Dis2609.pdf
· http://mcguimaraes.jmmsroc.pt/relato/downloads/acetatos/Manual%20OTOC_EV0410.pdf
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� PCGA anteriores correspondem à base de contabilidade que um adoptante pela primeira vez utiliza imediatamente antes de adoptar as NCRF
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